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Âmbito 

Pretende-se com este documento disponibilizar um guia orientador interno de todos os 
procedimentos e tramitação inerentes ao processo de avaliação do desempenho do pessoal não 
docente a exercer funções na Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Ponte 
de Lima. 

Existe a intenção de o fazer evoluir de modo a refletir a experiência decorrente da sua utilização ao 
longo dos sucessivos ciclos avaliativos. 

 

1. Compilação e aprovação do documento 

Documento compilado por Maria Eugénia Cerqueira Gonçalves, adjunta do Diretor, em janeiro de 
2021. 

Documento aprovado pela Comissão de Avaliação na reunião de 20 de janeiro de 2021. 

 

2. Composição dos órgãos 
2.1. Comissão de Avaliação 

o Diretor – Joaquim Amâncio Vieira Cerqueira  

o Adjunta do Diretor – Maria Eugénia Cerqueira Gonçalves 

o Coordenador Técnico (em regime de substituição) – João Carlos Martins Rodrigues 

o Representante dos Assistentes Operacionais do Edifício Principal - Palmira de Matos Carneiro 
de Sousa 

o Representante dos Assistentes Operacionais da Exploração Agrícola - Manuel Fernandes 
Lopes Félix 

 
2.2. Comissão Paritária  

Representantes nomeados (efetivos):  

o Rute Varajão Rodrigues Alves, Adjunta do Diretor; 

o João Carlos Martins Rodrigues, Coordenador Técnico (em regime de substituição). 

Representantes nomeados (suplentes):  

o Filipe César de Sousa Martins, Assessor do Diretor; 

o Clara Sofia Vale da Rocha Fernandes, Coordenadora do Departamento. 

Representantes eleitos (efetivos):  

o Lúcia Viana Pereira, Assistente Operacional; 

o Maria da Conceição Sousa Fernandes, Assistente Técnica.  

Representantes eleitos (suplentes):  

o Fernanda Maria Araújo Bouças Carvalho, Assistente Técnica; 

o Helena de Jesus Lima Pereira Alves, Assistente Técnica; 

o Maria Madalena Puga Fernandes Barbosa, Assistente Operacional;  

o Maria Madalena Rodrigues Fernandes, Assistente Operacional. 
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3. Enquadramento Legal  

3.1. Legislação 

 Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro.  

 Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro.  

 Portaria n.º 1633/2007, de 31 de dezembro.  

 Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas).  

 Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro. 

 Portaria nº 759/2009, de 16 de julho.  

 Despacho normativo nº 4-A/2010, de 8 de fevereiro de 2010.  

 Circular nº B13001444N, de 12 de janeiro de 2013. 

 Portaria n.º 359/2013, de 13 de dezembro. 

 

4. Requisitos de aplicação 

São requisitos funcionais para avaliação: (artigo 42.º) 

Ter relação jurídica de emprego público com, pelo menos, um ano e o correspondente serviço 
efetivo, retirando-se as ausências ao serviço significativas: 

 Licenças sem vencimento/remuneração; 

 Licenças de maternidade; 

 Licença por doença de longa duração; 

 Exercício de funções em organismos não abrangidos pelo SIADAP. 

 

5. Público-alvo (Recursos humanos abrangidos pelo SIADAP 3)  

Categoria Número 

Chefe dos Serviços de Administração Escolar 1 

Assistentes Técnicos 5 

Assistentes Operacionais 19 

 

6. Distribuição do pessoal por avaliador 

Setor Categoria Número Avaliador 

 

Serviços 
Administrativos 

Chefe dos Serviços de 
Administração Escolar 1 

Adjunta do Diretor 

Assistentes Técnicos 5 Adjunta do Diretor 

Edifício Principal Assistentes Operacionais 11 Adjunta do Diretor 

Exploração Agrícola Assistentes Operacionais 8 Adjunta do Diretor 
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7. Metodologia de avaliação 

A avaliação do desempenho dos trabalhadores é efetuada com base nos seguintes parâmetros: 

7.1. Resultados – Cumprimento dos objetivos individuais (3 objetivos), em articulação com 

os objetivos da respetiva unidade orgânica. 

7.1.1. O que são objetivos? 

 Os objetivos são o parâmetro de avaliação que traduz a previsão dos resultados que se 
pretendem alcançar no tempo e são, em regra, quantificáveis. 

 Têm que ser devidamente mensuráveis, relacionados com o desenvolvimento de uma 
atividade específica, desempenhada por um trabalhador ou por uma equipa num 
determinado período de tempo, com vista a avaliar os contributos para a concretização dos 
resultados previstos. 

 Nestes termos, os resultados decorrem da verificação do grau de cumprimento dos objetivos 
previamente definidos. 

7.1.2. Quais os princípios da avaliação por objetivos? 

 Coerência e integração, alinhando a ação do serviço e trabalhadores na prossecução dos 
objetivos. 

 Responsabilização e desenvolvimento, reforçando o sentido de responsabilidade dos 
superiores hierárquicos e trabalhadores pelos resultados do serviço, articulando melhorias 
dos sistemas organizacionais e processos de trabalho e o desenvolvimento das competências 
dos superiores hierárquicos e dos trabalhadores. 

 Universalidade e flexibilidade, visando a aplicação dos sistemas de gestão do desempenho a 
todos os trabalhadores, mas prevendo a sua adaptação a situações específicas. 

 Transparência e imparcialidade, assegurando a utilização de critérios objetivos e públicos 
na gestão do desempenho dos trabalhadores, assente em indicadores de desempenho. 

 Eficácia, orientando a gestão e a ação do serviço e dos trabalhadores para a obtenção dos 
resultados previstos. 

 Eficiência, relacionando os bens produzidos e os serviços prestados com a melhor utilização 
de recursos. 

 Orientação para a qualidade no serviço público. 

 Publicidade dos resultados da avaliação dos serviços, promovendo a visibilidade da sua 
atuação perante os utilizadores. 

 Publicidade na avaliação dos trabalhadores. 

 Participação dos superiores hierárquicos e dos trabalhadores na fixação dos objetivos dos 
serviços, na gestão do desempenho, na melhoria dos processos de trabalho e na avaliação 
dos serviços. 

 Participação dos utilizadores na avaliação dos serviços. 

7.1.3. O que exige a definição de objetivos? 

 Analisar o que vai ser a atividade do serviço/setor em que se insere o trabalhador no 
próximo biénio. 

 Relacionar a atividade do trabalhador com os objetivos que o serviço/setor e a Escola se 
propõem atingir, garantindo a coerência e a integração. 

 Estabelecer objetivos relevantes e possíveis de traduzir por indicadores mensuráveis para a 
atividade de cada um. 
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7.1.4. Como se classificam os objetivos? 

Os objetivos definidos devem enquadrar-se nas seguintes áreas: 

 De produção de bens e atos ou prestação de serviços, visando a eficácia na satisfação dos 
utilizadores. 

 De qualidade, orientada para a inovação, melhoria do serviço e satisfação das necessidades 
dos utilizadores. 

 De eficiência, no sentido da simplificação e racionalização de prazos e procedimentos de 
gestão processual e na diminuição de custos de funcionamento. 

 De aperfeiçoamento e desenvolvimento das competências individuais, técnicas e 
comportamentais do trabalhador. 

7.1.5. Quais os princípios a considerar na definição de objetivos? 

7.1.5.1. Definição em coerência e de forma integrada com a missão e os objetivos da Escola, 

alinhando a ação do serviço e trabalhadores na prossecução dos objetivos. 

 Os objetivos devem ser definidos do topo para a base da estrutura 
organizacional, em coerência com o Projeto Educativo, e de acordo com a 
missão e os objetivos fixados para a Escola.  

 Assegura-se assim a coerência entre os resultados da avaliação individual dos 
trabalhadores e os resultados obtidos pela Escola no cumprimento dos seus 
objetivos globais. 

7.1.5.2. Desejavelmente, devem ser vistos como uma melhoria e não como algo que Escola 

já executa. 

 Os objetivos devem ser vistos numa perspetiva de qualidade e de melhoria 
contínua de desempenho (orientação para a qualidade no serviço público). 

7.1.5.3. Focalização nos resultados prioritários. 

 Os objetivos devem ser definidos de acordo com os principais resultados a obter 
no período de avaliação. 

7.1.5.4. Articulação entre objetivos de equipa e objetivos individuais. 

 A definição de objetivos para cada trabalhador deve considerar não só o 
desempenho individual, mas igualmente o compromisso com objetivos de 
equipa (partilha e cooperação). 

 Podem ser fixados objetivos de responsabilidade partilhada sempre que 
impliquem o desenvolvimento de um trabalho em equipa ou esforço 
convergente para uma finalidade determinada. 

7.1.5.5. Proporcionalidade. 

 Na definição de objetivos dever-se-á ter em atenção a proporcionalidade entre 
os resultados visados e os meios disponíveis, bem como o tempo em que são 
prosseguidos. 

7.1.6. Quais são as regras para a definição de objetivos? 

A definição de objetivos assenta nas seguintes regras fundamentais: 

7.1.6.1. Os objetivos devem traduzir-se e ser orientados para resultados e não para 

atividades, procedimentos ou tarefas. 

 Os objetivos devem corresponder aos resultados esperados do trabalhador e não 
às atividades que caracterizam a sua função. 
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 Pretende-se orientar e responsabilizar os trabalhadores para os resultados da 
sua função, reconhecendo o desempenho efetivamente demonstrado na sua 
obtenção. 

 São, portanto, dirigidos a resultados e não a ações ou intenções. 

 Dever-se-á, no entanto, ter em conta o posto de trabalho do trabalhador. Ou 
seja, os objetivos estarem relacionados com o desenvolvimento de uma 
atividade específica desempenhada por um trabalhador ou por uma equipa, de 
forma a não o desviar da sua atividade normal, focalizando o seu desempenho 
apenas nos seus objetivos extra atividade. 

7.1.6.2. Os objetivos devem estar definidos no tempo. 

 Pretende-se que os objetivos sejam específicos para cada trabalhador durante o 
período de avaliação. 

 Neste sentido, os objetivos devem ser calendarizados no tempo, incluindo os 
prazos estimados para a respetiva realização. 

 No entanto, sempre que possível, o critério para avaliação de um objetivo não 
deverá ser exclusivamente o tempo (ex: prazo, data de entrega…), devendo ser 
definidos outro(s) critério(s), cumulativo(s) ou não, principalmente se esse 
objetivo for bienal. 

 Em casos em que seja difícil definir outros critérios, poderá ser considerado o 
fator tempo para definir o cumprimento ou não do objetivo e ser introduzido 
um outro critério considerado necessário para a superação. 

Exemplo: 

Desenvolver um manual de procedimentos Y, com conteúdo determinado, até ao final de 
setembro: 

(1) Não cumpre, se ultrapassar o prazo definido para apresentação do manual; 

(2) Cumpre, se apresentar entre 15 e 31 de setembro; 

(3) Supera, se apresentar os procedimentos antes do prazo definido, com validação, 
considerando critérios de qualidade, eficácia e eficiência da informação gerada ou com 
validação, considerando as repercussões na melhoria do serviço. 

Temos assim, para a superação do objetivo, a integração de critérios qualitativos que 
complementam os critérios quantitativos, valorizando o contributo para a melhoria do serviço. 

7.1.6.3. Os objetivos têm que ser mensuráveis. 

 Cada objetivo deve estar, sempre que possível, associado a uma métrica 
quantitativa que seja do conhecimento do avaliador e avaliado. 

 É com base nesta métrica que será definida uma meta para cada objetivo. Esta 
definição é um processo fundamental para: 

o Clarificar os níveis de exigência requeridos no cumprimento do objetivo. 

o Tornar mais transparente o processo de avaliação. 

o Possibilitar um acompanhamento e monitorização contínua por parte do 
avaliado e do avaliador ao nível da realização do objetivo ao longo do 
biénio, para que possam ser tomadas medidas corretivas em caso de 
incumprimento e detetadas oportunidades de melhoria. 

7.1.6.4. O que fazer quando não é possível definir uma meta específica? 

 Caso tal não seja possível, o avaliador deve determinar qual o nível de 
exigência requerido para o objetivo, fazendo exemplificações e clarificando 
como ele será avaliado no final do biénio.  
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 Quando existirem, na definição de um objetivo, critérios de qualidade, estes 
devem ser previamente acordados, ficando definidos entre as partes (de 
preferência, na própria definição do objetivo ou dos seus critérios de 
avaliação). 

7.1.6.5. Os objetivos devem ser alcançáveis (a definição das metas deve ser ambiciosa, mas 

realista, devendo o indicador de medida possibilitar o exceder do objetivo). 

 A definição de metas pressupõe um equilíbrio entre ambição e possibilidade de 
cumprimento do objetivo. 

 Uma meta realista pressupõe a possibilidade dos objetivos serem alcançados. 
Uma meta realista e ambiciosa pressupõe que não será alcançada por alguns 
trabalhadores e que será superada por poucos. 

 Neste sentido, importa que a definição dos objetivos assente em indicadores 
que permitam que o mesmo seja excedido, numa ótica de melhoria contínua. 

 Tal situação requer, por isso, atenção na seleção dos indicadores. 

7.1.6.6. Os objetivos devem ser contratualizados entre avaliador e avaliado no início do 

período da avaliação, prevalecendo, em caso de discordância, a posição do 

avaliador. 

A importância da contratualização dos parâmetros avaliativos (objetivos) traduz-se: 

 Nos resultados a produzir: explicar com clareza as metas que se pretendem 
atingir e em que prazo; 

 Na exigência: clarificar a importância do que está em causa, o impacto do 
resultado e o apoio a dar a quem o vai concretizar; 

 Nas ações a realizar: os meios que se põem à disposição e as competências 
exigidas; 

 No impulso motivacional: “confiança depositada”; 

 No compromisso: concordância e entusiasmo de ambas as partes. 

7.1.6.7. Os objetivos devem ser redigidos de forma clara e rigorosa. 

 Devem ser específicos e redigidos de forma clara, concisa e concreta de acordo 
com os principais resultados a obter pelos trabalhadores, tendo em conta a 
proporcionalidade entre os resultados visados e os meios disponíveis para a sua 
concretização, ou seja, individualizados, de acordo com os recursos. 

7.1.6.8. Os objetivos não devem estar dependentes de terceiros 

 Devem poder ser alcançados pelo trabalhador (ou pela equipa), sem estar 
dependente de terceiros (exceto, obviamente, nos objetivos partilhados). 

 Nos casos em que os objetivos cujo cumprimento ou superação estejam 
dependentes de uma avaliação ou validação de terceiros (por exemplo, de 
superiores hierárquicos), deverá haver a preocupação de estipular, na definição 
do objetivo, um prazo para essa avaliação ou validação, para que o avaliado 
não corra o risco de o seu objetivo ser considerado não superado por motivo de 
não avaliação/validação atempada. 

 Quanto à situação de impossibilidade de prosseguir ou de cumprir alguns 
objetivos previamente fixados, devido a condicionantes alheias ao controlo do 
avaliado, deverão ser adotados, no decorrer do período de avaliação, os meios 
adequados à monitorização dos desempenhos e deverá ser efetuada a respetiva 
análise conjunta, entre avaliador e avaliado. 
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 A monitorização, a clarificação dos aspetos que se mostrem úteis ao futuro ato 
de avaliação ou a recolha participada de reflexões, com o objetivo de melhor 
fundamentar a avaliação do desempenho ao longo do ano, poderá ser registada 
em ficha própria. 

 Com base na monitorização, poderão ser detetadas atempadamente situações 
de superveniência de condicionantes que impeçam o previsto desenrolar da 
atividade, deverá proceder-se à reformulação dos objetivos e dos resultados a 
atingir, através da sua revisão. 

 Excecionalmente, caso não tenha sido possível renegociar novos objetivos 
(nomeadamente se a situação só for detetada na fase de avaliação), a avaliação 
deve decorrer relativamente a outros objetivos que não tenham sido 
prejudicados por aquelas condicionantes. No entanto, uma monitorização 
cuidada ao longo do ciclo de avaliação evitará esta situação, permitindo a sua 
eventual reformulação. 

 Importa referir que a reformulação extraordinária poderá ser motivada não só 
por motivo imputável ao serviço, mas também por outros motivos como, por 
exemplo, mudança interna de posto de trabalho do avaliado, conveniência de 
serviço, ausência prolongada (baixa ou parentalidade). 

7.1.6.9. Deve ser tido em conta que os objetivos não são a única componente de avaliação. 

Efetivamente, são também avaliadas as competências. 

Avalia-se o que se faz – objetivos – e como se faz – competências. Assim, no momento de fixação 
de objetivos, este ponto não deve ser descurado. 

Ou seja, tudo o que possa ser objeto de avaliação nesta componente (no como se faz), não deverá 
integrar a formulação de objetivos, mas sim a seleção das competências. 

A realização e orientação para os resultados e para o Serviço Público, os conhecimentos 
especializados, as capacidades de organização, adaptação e melhoria contínua, o espírito de 
equipa, o relacionamento interpessoal, a responsabilidade e compromisso com o serviço, entre 
outras competências, deverão ser avaliadas no âmbito das “Competências”. 

7.1.7. Como avaliar os objetivos? 

 Esforço efetivo e significativamente adicional ao que era exigido, contribuindo 
significativamente para a melhoria do serviço (5 pontos - superado); 

 Houve esforço para alcançar o objetivo, com melhorias no serviço (3 pontos – 
atingido/cumprido); 

 Os resultados não foram atingidos (1 ponto - não atingido/não cumprido). 

De realçar que a pontuação final a atribuir ao parâmetro «Resultados» é a média aritmética simples 
das pontuações atribuídas aos resultados obtidos em todos os objetivos. 

7.2. Competências – Demonstração dos conhecimentos, capacidades técnicas e 

comportamentais adequadas ao exercício das funções (Escolhidas de entre as constantes 

da lista aprovada pela Portaria n.º 359/2013, de 13 de dezembro, no mínimo, cinco 

competências).  

Avaliação 

Incidência  Níveis de avaliação  Ponderação  

Objetivos 

(Em número não 
inferior a 3) 

 5 - Objetivo superado 
 3 – Objetivo atingido 
 1 – Objetivo não atingido 60% 
A pontuação final deste parâmetro é a média aritmética das 
pontuações referentes aos resultados obtidos em todos os 
objetivos  
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Competências 

(Em número não 
inferior a 5) 

 5 – Competência demonstrada a um nível elevado  
 3 – Competência demonstrada  
 1 – Competência inexistente  

40% 
A pontuação final deste parâmetro é a média aritmética das 
pontuações referentes aos resultados obtidos em todas as 
competências.  

A avaliação final é o resultado da média ponderada das pontuações obtidas nos dois parâmetros 
de avaliação (Resultados e Competências).  
 

Nota: Na avaliação do parâmetro “competências” devem seguir-se os seguintes indicadores e 
critérios de superação: 

a) Quando a competência demonstrada e os comportamentos associados superam o padrão 
descrito na lista de competências, deve ser atribuído o nível de “competência demonstrada 
a nível elevado” (5); 

b) Quando a competência é demonstrada nos termos em que é descrita na lista de 
competências e através dos comportamentos a ela associados, deve ser atribuído o nível de 
“competência demonstrada” (3); 

c) Quando a competência demonstrada e os comportamentos associados ficam aquém do 
padrão descrito na lista de competências, deve ser atribuído o nível de “competência não 
demonstrada ou inexistente” (1). 

 

8. Menções e efeitos da avaliação 

A avaliação final é expressa em menções qualitativas em função das pontuações finais em cada 
parâmetro. 

Avaliação Final 
Pontuação final  Menção atribuída  Efeitos  
De 1 a 1,999  

 

Desempenho 
Inadequado a) 

A atribuição da menção qualitativa de Desempenho 
Inadequado deve ser acompanhada de caracterização 
que especifique os respetivos fundamentos, por 
parâmetro, de modo a possibilitar decisões no sentido 
de:  
 Analisar os fundamentos de insuficiência no 

desempenho e identificar as necessidades de 
formação e o plano de desenvolvimento profissional 
adequados à melhoria do desempenho do 
trabalhador;  

 Fundamentar decisões de melhor aproveitamento 
das capacidades do trabalhador.  

De 2 a 3,999   
 

Desempenho 
Adequado 

 

De 4 a 5  
 

Desempenho 
Relevante a)  

 

Desempenho 
Excelente a) 

 

Diferenciação de desempenhos: Fixação máxima de 25% para as avaliações qualitativas de 
Desempenho Relevante e, de entre estas, 5%, do total dos trabalhadores para o reconhecimento 
de Desempenho Excelente.  
a) As menções de Inadequado e Relevante carecem de fundamentação (art.º 56.º, n.º 1, alínea f), 
sendo objeto de apreciação e validação pela Comissão de Avaliação.  
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9. Avaliação por ponderação curricular 
 

I - Técnicos Superiores, Assistentes Técnicos e Assistentes Operacionais 

Artigo 43º da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual, e Despacho Normativo nº 
4-A/2010, de 8 de fevereiro  

Estabelece o ponto 2, do artigo 42º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que, «No caso de 
trabalhador que, no biénio anterior, tenha relação jurídica de emprego público com, pelo menos, 
um ano e o correspondente serviço efetivo, independentemente do serviço onde o tenha prestado, o 
desempenho é objeto de avaliação».  

Nesse mesmo artigo, estabelece-se a possibilidade de, na ausência de avaliação, ser relevada a 
avaliação do ano civil anterior ou, em alternativa e a requerimento do interessado, se proceder a 
uma avaliação por ponderação curricular. 

O artigo 43.º da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, estabelece os moldes em que é feita essa 
ponderação, a qual se encontra ainda regulamentada pelo Despacho Normativo 4-A/2010, de 8 de 
fevereiro. 
 

9.1. A ponderação curricular rege-se pelo artigo 43º da Lei 66-B/2007, de 28 de dezembro 
e, com base na apresentação de documentação relevante por parte do avaliado ao 
avaliador, são considerados os seguintes elementos: 
a) As habilitações académicas e profissionais; 
b) A experiência profissional e a valorização curricular; 
c) O exercício de cargos dirigentes ou outros cargos ou funções de reconhecido 

interesse público ou relevante interesse social.  

A ponderação curricular (PC) terá a valoração máxima de 5 pontos e será obtida pela média 
aritmética ponderada das pontuações nos parâmetros considerados, cada um deles com um valor 
máximo de 5 pontos, de acordo com a seguinte fórmula: 

PC=10% HAP + 55% EP + 20% VC + 15% EC  

 PC = Ponderação Curricular 
 HAP = Habilitações Académicas e Profissionais 
 EP = Experiência Profissional 
 VC = Valorização Curricular 
 EC = Exercício de cargos dirigentes ou outros cargos ou funções de reconhecido interesse 

público ou relevante interesse social 

 

9.2. Habilitações académicas e profissionais 

O parâmetro “Habilitações académicas e profissionais” será avaliado conforme abaixo indicado e de 
acordo com a seguinte fórmula: 

Habilitações académicas e profissionais (HAP) = [Grau académico (GA) + Habilitação profissional 
(HP)]: 2. 

Assistente Técnico/Assistente Operacional 

Grau académico Pontuação 

Habilitação legalmente exigível 1 

Licenciatura 3 

Outros graus superiores 5 

 

Nota: são consideradas as habilitações legalmente exigíveis à data de entrada do trabalhador na 
carreira; os mestrados académicos e doutoramentos são considerados graus superiores. 
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Técnico Superior: 

Grau académico Pontuação 

Inferior a Licenciatura pré Bolonha ou a mestrado pós Bolonha  1 

Licenciatura pré Bolonha ou mestrado pós Bolonha  3 

Mestrado académico ou superior  5 

 

Assistente Técnico/Assistente Operacional 

Habilitação profissional Pontuação 

Habilitação legalmente exigível 1 

Um curso / licenciatura em área afim 3 

Outros graus superiores em área afim 5 

 

Considera-se área técnico-científica afim aquela que se enquadre nas atribuições e competências 
dos serviços atribuídos, designadamente formação desenvolvida em áreas como: recursos humanos, 
secretariado, contabilidade, gestão de stocks, ação educativa. Serão valoradas as habilitações que 
correspondam a curso legalmente considerado ou equiparado. 

Técnico Superior: 

Habilitação profissional Pontuação 

Inferior a Licenciatura pré Bolonha ou a mestrado pós Bolonha em área afim  1 

Licenciatura pré Bolonha ou mestrado pós Bolonha em área afim  3 

Mestrado académico ou superior em área afim  5 

 

9.3. Experiência Profissional 

A experiência profissional pondera e valora o desempenho de funções ou atividades, sendo 
valorizada de acordo com o expresso nos quadros seguintes. Deverá reportar-se ao exercício de 
funções dos anos em avaliação. 

A experiência profissional é declarada pelo requerente, com a descrição das funções exercidas e a 
indicação da participação em ações ou projetos de relevante interesse e devidamente confirmada 
pela entidade onde são/foram exercidas. Integra ações ou projetos que envolvam participação em 
grupos de trabalho, estudos ou projetos, bem como a atividade de formador, a realização de 
conferências, palestras e outras atividades de idêntica natureza. 

A experiência profissional será ponderada através da análise do tempo de serviço na carreira (TSC) e 
contacto com a área funcional (CAF), expressa na seguinte fórmula: EP = (TSC+CAF):2 

Tempo de serviço na carreira em 31 de dezembro do ano civil anterior à avaliação. 

Na pontuação da TSC serão considerados apenas os anos completos e será calculada da seguinte 
forma: 

Tempo de Serviço na Carreira (TSC) Pontuação 

Inferior a 5 anos 1 

De 5 a 10 anos 3 

Superior a 10 anos 5 
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Contacto com a área funcional (CAF) 

Referente ao período em avaliação, em áreas de interesse para o serviço, devidamente 
comprovada 

Realização de atividades de responsabilidade acrescida  

Realização de atividades de coordenação  

Louvores e Substituição de chefias em faltas e impedimentos  

Participação em júris de procedimentos concursais desde que membro efetivo  

Promotora de formação para pares e/ou outros no local de trabalho  

Participação na revisão de documentos estruturantes ligados ao exercício profissional  

Eleição ou designação para cargos ligados ao exercício profissional  

Outras (descrever claramente a função para ponderação pelo avaliador)  

Nota: Assinale com uma cruz as atividades desempenhadas pelo trabalhador no período em avaliação. 

Valoração: 

 Até 2 atividades desempenhadas = 1 valor 
 Mais de 2 até 4 atividades desempenhadas = 3 valores 
 Mais de 4 atividades desempenhadas = 5 valores 

 
 

9.4. Valorização curricular (VC)  

Na valorização curricular é considerada a participação em ações de formação, estágios, congressos, 
seminários ou oficinas de trabalho realizadas no período em avaliação, ou seja, este parâmetro 
corresponde ao volume de horas de formação e aperfeiçoamento profissional obtido no período de 
avaliação.  

No caso da declaração de participação em formações não ser expressas em horas, o apuramento 
será efetuado da seguinte forma: um dia = 7 horas.  

Caso não exista qualquer informação relativamente ao nº de horas/ duração, será considerada a 
duração de 2 horas. É relevante, neste parâmetro de valorização curricular, a formação académica 
superior à exigida para o desempenho das suas funções, quando obtida durante o período de 
avaliação. 

Horas de Formação Pontuação 

De 1 a 19 horas de formação 1 

Entre 20 e 50 horas 3 

Superior a 50 horas 5 

 

9.5. Exercício de cargos ou funções de relevante interesse público  

O exercício de cargos ou funções de relevante interesse público considera o desempenho, no 
período sujeito a apreciação, das seguintes funções:  

a) Titular de órgão de soberania;  
b) Titular de outros órgãos políticos;  
c) Cargos dirigentes;  
d) Cargos ou funções em gabinetes de apoio aos membros do Governo ou equiparados;  
e) Cargos ou funções em gabinetes de apoio aos titulares dos demais órgãos de soberania;  
f) Cargos ou funções em gabinetes de apoio dos órgãos de governo próprio das regiões 

autónomas dos Açores e da Madeira;  
g) Outros cargos ou funções cujo relevante interesse público.  
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Decorre da última alínea do número anterior a clarificação dos cargos ou funções de relevante 
interesse social:  

a) Cargos ou funções em organizações representativas dos trabalhadores que exercem funções 
públicas, designadamente a atividade sindical;  

b) Cargos ou funções em associações públicas ou instituições particulares de solidariedade 
social;  

c) Outros cargos ou funções cujo relevante interesse social seja reconhecido no respetivo 
instrumento de designação/ vinculação, especificamente a participação comprovada em 
júris e comissões para concursos de pessoal, aquisição de bens e serviços ou outros de 
índole similar relativos aos serviços de administração escolar.  

Será ainda considerado, neste item, o exercício de funções de chefia ou coordenação, nos termos 
legalmente previstos. A ponderação relativa ao exercício de cargos ou funções de relevante 
interesse público será valorada conforme descrito no quadro abaixo, sendo considerado o somatório 
das diferentes alíneas, até um máximo de 5 pontos. 

Exercício de cargos ou funções relevantes Pontuação 

Inferior a seis meses 1 

Entre 6 e 18 meses 3 

Superior a 18 meses 5 

 

9.6. A avaliação final da Ponderação Curricular será obtida de acordo com a seguinte 
ponderação:  
o Habilitações académicas e profissionais (HAP): 10%  
o Experiência Profissional (EP): 55%  
o Valorização curricular (VC): 20%  
o Exercício de cargos e funções de relevante interesse social (CF): 15%  

De acordo com a seguinte fórmula, com base na ficha em anexo:  

PC = 10%HAP+55%EP+20%VC+15%CF  

Quando o último elemento CF tiver de ser valorado com 1 ponto, as anteriores ponderações passam 
a ser alteradas de acordo com a seguinte fórmula:  

PC = 10%HAP+60%EP+20%VC+10%CF.  

 

9.7. Resultado da classificação final da Ponderação Curricular  

Será expresso quantitativa e qualitativamente, nos termos da Lei n° 66-B/2007, de 28 de dezembro, 
da seguinte forma:  

Menção quantitativa Menção qualitativa 

Entre 4 e 5  Desempenho Relevante 

Entre 2 e 3,999  Desempenho Adequado  

Entre 1 e 1,999  Desempenho Inadequado  
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10.  Intervenientes no processo de avaliação  

 Intervêm no processo de avaliação do desempenho:  

a) O avaliado;  

b) O avaliador;  

c) A Comissão de Avaliação (ver a composição no ponto 2.1. desde Guião);  

d) A Comissão Paritária (ver a composição no ponto 2.2. desde Guião)  

e) O Diretor.  

 

Interveniente(s) Competências / Ações 

Avaliado 

 

 Proceder à respetiva autoavaliação; 
 Negociar com o avaliador na fixação dos objetivos e das competências 

que constituem parâmetros de avaliação e respetivos indicadores de 
medida. 

Avaliador 

 

 Negociar com o avaliado os objetivos e as competências a avaliar; 
 Rever regularmente com o avaliado os objetivos anuais negociados; 
 Elaborar as propostas de avaliação, com fundamentação, a apresentá-

las na CA; 
 Fundamentar as avaliações de Desempenho Relevante e Desempenho 

Inadequado. 

Comissão de Avaliação 
(CA) 

 

 Estabelecer diretrizes para a aplicação do SIADAP; 
 Estabelecer orientações gerais em matéria de fixação dos objetivos, 

de escolha de competências e de indicadores de medida; 
 Estabelecer o número de objetivos e de competências; 
 Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos, validando as 

avaliações de Desempenho Relevante e Desempenho Inadequado, bem 
como proceder ao reconhecimento de Desempenho Excelente; 

 Emitir pareceres sobre o pedido de apreciação das propostas de 
avaliação. 

Comissão Paritária 

 

 Apreciar propostas de avaliação dadas a conhecer aos avaliados e 
antes da homologação, a pedido do avaliado; 

 Ouvir o avaliador e/ou avaliado (caso considere necessário); 
 Elaborar um relatório. 

Diretor 

 

 Homologar as avaliações de desempenho; 
 Apreciar as reclamações, tendo em conta os fundamentos 

apresentados pelo avaliado e pelo avaliador, bem como os relatórios 
da comissão paritária ou da CA. 
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11. Cronograma síntese  

 

 

Data Ação Intervenientes Enquadr. 
legal 

A
n
o 

0
 

30 de novembro Definição de objetivos e resultados a atingir 
pelo serviço. 

Diretor Art.º 62 

15 de dezembro Aprovação dos objetivos dos serviços pela 
tutela /diretor 

Diretor  

31 de dezembro Planeamento do processo de avaliação com 
definição do número de objetivos e 
indicadores de medida e critérios de 
superação, e escolha das competências a 
priorizar. 

CA Art.º 62 

dezembro Eleição da Comissão Paritária (A eleição é 
válida por 4 anos) 

Diretor  
Pessoal não 
docente 

Artº. 59 

A
n
o 

1
 

janeiro/ 
fevereiro  
 

Reunião conjunta para 
apresentação/contratualização dos parâmetros 
de avaliação para o ciclo seguinte (objetivos e 
competências). 

Diretor 
Pessoal Não 
docente 
/ 
Avaliado 
Avaliador 

Art.º 66 

 
Ao longo do ciclo 

Monitorização do desempenho, com eventual 
reformulação de objetivos 

Avaliado 
Avaliador 

Art.º 74 

A
n
o 

2
 

janeiro Solicitação da ponderação curricular – SIADAP 
3 

Pess. não docente 
Diretor 

 

1ª quinzena 
de janeiro 

Entrega da autoavaliação Pessoal não 
docente avaliado  

Art.º 63, 
ponto 2 

2ª quinzena 
de janeiro 

Momento de avaliação pelo avaliador 
 

Adjunto do Diretor Art.º 63 

De 1 de 
fevereiro a 16 
março 

Reunião entre o avaliador e o avaliado para: 
• Tomada de conhecimento da proposta de 
avaliação feita; 
 

Avaliado 
Avaliador 

Art.º 65 
 

18 março Validação de avaliações com menção de 
Desempenho Relevante, Excelente e 
Inadequado 

CA Art.º 64 e 
69.º 
 

Até 23 março Reunião entre o avaliador e o avaliado para: 
- Tomada de conhecimento da validação da 
avaliação pela CA.  
• Análise do perfil de evolução do avaliado; 
• Identificação de expectativas de 
desenvolvimento 

Avaliador / 
avaliado 

 

Até 10 dias úteis 
após a tomada 
de conhecimento 
da proposta de 
avaliação 

Facultativo 
Requerimento ao Diretor para que o processo 
seja submetido a apreciação pela comissão 
paritária 

 Art.º 70 

Após 10 dias 
úteis após o 
requerimento  
 

Apreciação do processo de avaliação pela 
comissão paritária. 
Elaboração de relatório fundamentado com 
proposta de avaliação 

Comissão Paritária  
 

Art.º 70 

Até 30 de abril  Homologação Diretor Art.º 71 
Até 5 dias após a 
homologação  

Tomada de conhecimento da homologação das 
avaliações  

Avaliador  
Avaliado  

Art.º 71 

Até 5 dias após a 
tomada de 
conhecimento  

Facultativo 
Reclamações e outras impugnações  

Avaliado  
Diretor  

Art.º 72 
Art.º 73 
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Publicitação de resultados 

Não obstante a avaliação de desempenho ser individual e confidencial, cada serviço é obrigado a 
publicitar o resultado global da aplicação do SIADAP. 

Será elaborada uma grelha, nos moldes da seguinte: 

Avaliação SIADAP 2021-22 

Categoria Nº de avaliados Menção: Desempenho 

Inadequado Adequado Relevante Excelente 

CSAE      

Coordenador Técnico      

Assistentes Técnicos      

Assistentes Operacionais      

 

12. Critérios de Desempate 

Para verificar as percentagens máximas legais, entre trabalhadores, no total e proporcionalmente 
por carreira, caso existam processos de avaliação com menção qualitativa empatada ou cujo 
empate decorra da igualdade de acesso entre carreiras a menções qualitativas superiores 
(Desempenho Excelente e Desempenho Relevante), devem estes processos submeter-se a 
desempate por aplicação de critérios uniformes. 

Os critérios de desempate relevam consecutivamente, ou seja, se, após a aplicação de um dado 
critério de desempate, ainda se verificam processos de avaliação empatados na possibilidade legal 
de validação ou reconhecimento de menções qualitativas superiores, passam esses processos a 
serem submetidos à aplicação do critério subsequente. 

Critérios de desempate (Artigo 84.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro)   

Quando, para os efeitos previstos na lei, for necessário proceder a desempate entre trabalhadores 
que tenham a mesma classificação final na avaliação de desempenho, releva consecutivamente: 

 A avaliação obtida no parâmetro de «Resultados»,  
 A última avaliação de desempenho anterior,  
 O tempo de serviço relevante na carreira e no exercício de funções públicas.  

A aplicação destes critérios segue o seguinte procedimento: organizam-se os processos de avaliação 
empatados por ordem decrescente do resultado aferido pela medida do critério respetivo e 
consideram-se sucessivamente aqueles processos com maior resultado até ao limite de 
preenchimento da percentagem máxima legal de validação ou reconhecimento de menção 
qualitativa superior. As medidas utilizadas em cada um dos critérios devem, quando possível, ser 
expressas às milésimas. 

 

13. Disposições Finais  

O presente documento encontra-se disponível para consulta em suporte de papel nos Serviços de 
Administrativos e na página eletrónica da Escola.  

Poderá ser revisto trimestralmente e sê-lo-á obrigatoriamente no início de cada ano escolar. 
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ANEXO 
 

Pedido de avaliação por ponderação curricular 

 

Exmo. Senhor Diretor da  

Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Ponte de Lima, 

 

Assunto: Pedido de avaliação por ponderação curricular  

 

_________________________________________________________________(nome, número, 

categoria, serviço em que desempenha funções), encontrando-me nas condições previstas no(s) 

n.º(s) __________ do art.º 42.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual, por 

motivos de ________________________________________________, solicita a V. Exa. a avaliação do 

desempenho do ano de ____________, por ponderação curricular, nos termos do art.º 43.º do 

mencionado diploma.  

Para os devidos efeitos, anexa o Curriculum Vitae, assim como ____________ 

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________  

(outra documentação considerada relevante para a apreciação de acordo com a Nota em rodapé).  

 

_____________________(local), ___/___/_____ (data) 

 

O(A) Requerente 

____________________________________________________ 

 

Nota: Além do CV, o pedido de ponderação curricular deve ser acompanhado do comprovativo da 

titularidade de habilitações académicas e/ou profissionais; da documentação comprovativa do exercício 

de cargos, funções ou atividades, bem como de documentos comprovativos da participação em ações de 

formação, estágios, congressos, seminários, participação em grupos de trabalho, estudos ou projetos, 

atividade de formador e outra documentação considerada relevante. 


